
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978643 - SP (2025/0030374-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FRANKLIN FERNANDO DE SOUSA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO SIMPLES.HABEAS CORPUS
MORADOR DE RUA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. No caso, o Juízo de primeira instância não apontou nenhuma
circunstância concreta que pudesse evidenciar a necessidade da custódia
cautelar do paciente, nos moldes do que preconiza o art. 312 do Código de
Processo Penal. Ao contrário, limitou-se a fazer ilações acerca da gravidade
abstrata do crime e a mencionar a prova de materialidade e os indícios de
autoria, o que não autoriza a medida extrema de prisão.

3. Ademais, o paciente é primário e o fato de ser morador de rua não
justifica a medida extrema.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .10 de abril de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FRANKLIN FERNANDO DE SOUSA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . ROUBO SIMPLES.HABEAS CORPUS
MORADOR DE RUA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos
na legislação processual penal.

2. No caso, o Juízo de primeira instância não apontou nenhuma
circunstância concreta que pudesse evidenciar a necessidade da custódia
cautelar do paciente, nos moldes do que preconiza o art. 312 do Código de
Processo Penal. Ao contrário, limitou-se a fazer ilações acerca da gravidade
abstrata do crime e a mencionar a prova de materialidade e os indícios de
autoria, o que não autoriza a medida extrema de prisão.

3. Ademais, o paciente é primário e o fato de ser morador de rua não
justifica a medida extrema.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão de minha lavra através da qual concedi  em favor de habeas corpus
FRANKLIN FERNANDO DE SOUSA ANDRADE.
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Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, no dia 25,8/1/20
pela suposta prática de crime previsto no art. 157, do Código Penal. A custódia caput, 
foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 66/68).

Impetrado prévio na origem, a ordem foi denegada em acórdão assim writ 
ementado (e-STJ fls. 123/124):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES.
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART.
312 DO CPP. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PACIENTE SEM
RESIDÊNCIA FIXA E USUÁRIO DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO INSUFICIENTES. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus impetrado em favor de Franklin Fernando de Sousa Andrade,
preso em flagrante em 08 de janeiro de 2025, pela suposta prática do crime
de roubo simples (art. 157, caput, do Código Penal). A prisão foi convertida
em preventiva pelo juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Campinas. A
impetração alega constrangimento ilegal, argumentando ausência de
fundamentação idônea e pleiteando a revogação da prisão preventiva com
concessão de liberdade provisória ou substituição por medidas cautelares
diversas da prisão (art. 319 do CPP).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em análise: (i) se a decisão que converteu a prisão em
flagrante em prisão preventiva está devidamente fundamentada nos termos
do art. 312 do CPP; e (ii) se a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares é suficiente e adequada ao caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva encontra-se
devidamente fundamentada, com base em elementos concretos dos autos,
como a gravidade do crime, praticado no período noturno, mediante violência
e grave ameaça contra uma mulher indefesa, reforçando a periculosidade da
conduta e a necessidade de garantir a ordem pública.

Além disso, a ausência de residência fixa, a condição de usuário de drogas e
a inexistência de ocupação lícita do paciente foram corretamente valoradas
como fatores que poderiam frustrar a aplicação da lei penal e a regular
instrução criminal, nos termos do art. 312 do CPP.

As circunstâncias concretas do caso, que envolvem o crime de roubo
cometido com violência, tornam inadequadas e insuficientes as medidas
cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP, para assegurar
os fins do processo penal.

A alegação de ausência de violência ou grave ameaça, com pedido de
desclassificação para furto (art. 155 do CP), demanda análise probatória
aprofundada, incompatível com a via estreita do habeas corpus, devendo ser
discutida no curso da ação penal.

O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça orienta que
circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
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garantem a revogação da prisão preventiva quando presentes elementos
que justifiquem a segregação cautelar, como no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Ordem denegada.

Tese de julgamento:

A conversão da prisão em flagrante em preventiva é válida quando
fundamentada com base em elementos concretos que demonstrem a
necessidade de garantia da ordem pública, a conveniência da instrução
criminal ou a aplicação da lei penal.

A prática de crime grave, como o roubo cometido mediante violência e grave
ameaça, aliada à ausência de residência fixa e à condição de usuário de
drogas, justifica a manutenção da prisão preventiva, sendo inadequadas as
medidas cautelares alternativas à prisão.

Questões que demandam dilação probatória, como a desclassificação do
crime de roubo para furto, não podem ser analisadas em sede de habeas
corpus. Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, 302, 310, II, 312,
313, I, e 319; CP, arts. 155, 157.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 636.793/MS, Rel. Min.
Felix Fischer, Quinta Turma, D Je 21. STJ, AgRg no HC 797.46015/04/20
/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, D Je 23.22/05/20

 
No STJ, alegou a defesa nulidade da decisão que decretou a prisão

preventiva do paciente pois, pelos elementos existentes nos autos, não há que se falar
em grave ameaça ou violência caracterizadora do delito de roubo.

Aduziu, ainda, que o é desprovido de fundamentação, pois se decisum 
limitou a fazer alusão genérica à gravidade do delito e à ordem pública. Além disso, a
prisão baseou-se exclusivamente em elementares que não ultrapassam a normalidade
dos elementos típicos da conduta.

Destacou, por fim, que o paciente é absolutamente primário e, em caso de
condenação será imposto regime prisional diverso do fechado.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 137/142, concedi   parahabeas corpus
determinar a soltura do paciente.

Entendi que o Juízo de primeira instância não apontou nenhuma
circunstância concreta que pudesse evidenciar a necessidade da custódia cautelar do
paciente. Ao contrário, limitou-se a fazer ilações acerca da gravidade abstrata do crime
e a mencionar a prova de materialidade e os indícios de autoria, o que não autoriza a
medida extrema de prisão.

Nas razões do regimental, alega o representante do  que o decretoParquet
preventivo foi devidamente motivado em elementos concretos que demonstram a
satisfação dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, em especial para a
garantia da ordem pública.
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Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou seja o feito submetido à
apreciação da Turma julgadora provendo o recurso para o fim de denegar o habeas

.corpus

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Sem razão o agravante.

Insurge-se o Ministério Público contra decisão de minha lavra que concedeu 
 para determinar a soltura do paciente, se por outro motivo não estiverhabeas corpus

preso, sem prejuízo de que seja decretada nova custódia, com base em
fundamentação concreta, bem como de que sejam impostas as medidas cautelares,
constantes do art. 319 do Código de Processo Penal pelo Juízo local, caso
demonstrada sua necessidade.

Como dito na decisão agravada, o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis
, sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual
penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem
pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade concreta
do fato.

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade genérica dos
delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e materialidade do crime, a
credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade social não constituem
fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da ordem pública, se
desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, em tese, delituosa
" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ de 1º/8/2006, p.
470).
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Portanto, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada,
na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva
do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não pode ser
colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não pode
ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é
consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem
por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios de
autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam
periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em 12, DJe de 12).7/8/20 21/8/20

No caso, este é o teor da decisão que converteu a prisão em flagrante do
paciente em preventiva (e-STJ fls. 67/68):

No caso em tela estão presentes os requisitos para conversão do flagrante
. A materialidade do delito vemem prisão preventiva do averiguado

consubstanciada pelo auto de prisão em flagrante de fl. 1, bem como pelo
boletim de ocorrência de fls. 24/26, estando presentes os indícios de autoria,
que decorrem dos depoimentos dos condutores do flagrante, assim como
declarações da vítima. Não obstante a primariedade do acusado, observa-se
que o mesmo é usuário de drogas e morador de rua, não possuindo
residência fixa e ocupação lícita, fato que, em tese, poderia frustrar eventual
aplicação da lei penal. No mais, verifica-se que o crime é grave, praticado
mediante violência/grave ameaça à pessoa, e a ele é cominada pena
superior a 4 anos de reclusão, além de ter sido praticado no período noturno

. Tudo issocontra uma mulher, indefesa, tornando-o ainda mais reprovável
recomenda o resguardo da ordem pública, da instrução processual e do
cumprimento da lei penal. Considerando as condições pessoais do
averiguado, a natureza do delito e as circunstâncias do fato, a liberdade
provisória e as medidas cautelares diversas da prisão são, ao menos por
ora, absolutamente inadequadas e insuficientes para o caso concreto aqui
analisado, razão pela qual, nos termos do artigo 282, c. c. artigo 310, II, do
citado diploma legal, a conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva mostra-se de rigor.

 
Como se vê, o Juízo de primeira instância não apontou nenhuma

circunstância concreta que pudesse evidenciar a necessidade da custódia cautelar do
paciente para a proteção da ordem pública e da ordem econômica, para a
conveniência da instrução processual ou para a garantia da aplicação da lei penal, nos
moldes do que preconiza o art. 312 do Código de Processo Penal.
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Ao contrário, deteve-se o Juízo de piso a fazer ilações acerca da gravidade
abstrata do crime e a mencionar a prova de materialidade e os indícios de autoria, o
que não autoriza a medida extrema de prisão, cabendo destacar, ainda, que se trata da
suposta prática do delito de roubo simples.

Ademais, o paciente é primário e o fato de ser morador de rua não justifica a
medida extrema.

Reconheci, assim, que o paciente estava submetido a constrangimento
ilegal e destaquei:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. ROUBO SIMPLES. PLEITO DE
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691/STF.
SUPERAÇÃO. ILEGALIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível
habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a
não ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante
ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do STF.

2. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 312 do CPP, poderá ser
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Além
disso, dispõe o art. 387, § 1º, do mesmo Código, que, quando da prolação
da sentença, o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou,
se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar.

3. Na hipótese, não foram apontados dados concretos que pudessem
justificar a segregação provisória. Nem mesmo o fato de se tratar de delito
que, em sua essência, inclui a violência ou a grave ameaça, pode ser
considerado suficiente a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar,
sobretudo quando não houve o uso de violência física e, mais ainda, quando
observada a primariedade e a ausência de antecedentes criminais do réu,
ora agravante. Ademais, verifica-se que o regime prisional fixado na
sentença ainda é passível de questionamento.

4. Agravo regimental provido para conceder a ordem, de ofício, e revogar a
prisão preventiva imposta ao ora agravante, mediante a aplicação das
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de
primeiro grau.

(AgRg no HC n. 940.543/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 24, DJe de 24.)16/10/20 23/10/20

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA
DO CRIME. RISCO HIPOTÉTICO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FUNDAMENTOS AGREGADOS PELO TRIBUNAL
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DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que a decretação da prisão preventiva foi amparada em
motivação inidônea, não tendo sido demonstrada a necessidade da custódia
com base em dados concretos dos autos, mencionando-se apenas a
gravidade abstrata do crime e o risco hipotético de reiteração delitiva, o que
não se admite.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de Justiça de ser vedado
ao Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus originário,
acrescentar fundamentos inexistentes na decisão que decreta ou mantém a
prisão preventiva.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 915.363/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo,
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 24,30/9/20
DJe de 24.)4/10/20

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. GRAVIDADE
ABSTRATA DO DELITO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, para
submeter alguém à segregação cautelar, é cogente a fundamentação
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

2. Além da mera narração da conduta praticada, a Corte de origem se
reportou a fatores que se adaptariam a qualquer crime de roubo, sem
nomear elementos específicos à hipótese em comento, capazes de justificar
a segregação provisória.

3. É inidônea a fundamentação do decreto prisional lastreado tão somente
no caráter deletério da ação supostamente praticada sem, contudo, indicar
concretamente o risco à ordem pública.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 780.585/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 23, DJe de 23.)27/3/20 30/3/20

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 978.643 / SP
Número Registro: 2025/0030374-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001443120258260548 20030693520258260000 20068272025 884612025

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FRANKLIN FERNANDO DE SOUSA ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FRANKLIN FERNANDO DE SOUSA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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